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O multilateralismo comercial capitaneado pela  
Organização Mundial do Comércio (OMC) apresenta 
uma extensa folha de serviços prestados ao comércio 
e ao desenvolvimento econômico mundial. Isso foi 
possível graças ao esforço, próprio e de outrem, para 
consolidar um sistema de livre comércio internacional. 
Sua evolução admitiu ênfases em fatores subsidiários, 
como o impacto do desenvolvimento tecnológico, as 
experiências paralelas dos acordos comerciais, eco-
nômicos e estratégicos e o apoio aos países menos 
desenvolvidos. Porém, as ênfases não representam 
desvios de seu objetivo maior, o livre comércio.

As ênfases que se sucedem ao longo da experi-
ência da implementação do livre comércio se refletem 
nos seus elementos componentes, entre os quais a 
regulamentação técnica. No tocante à regulamentação 
técnica, foi observado o princípio da adicionalidade, e 
evidenciados conceitos como harmonização regulató-
ria, international standards, convergência regulatória, 
boas práticas regulatórias, equivalência, transparência, 
cooperação regulatória, relevância internacional do 
standard e equiparação de condições de participação 
dos países de diferentes graus de desenvolvimento. 
Participam e apoiam as ações da OMC agentes do mul-
tilateralismo, junto a outras organizações internacionais 
e nacionais, governamentais e não governamentais, 
públicas e privadas.  

A experiência de implementação do livre comércio 
contempla o surgimento de iniciativas que talvez não 
fossem tão previsíveis no escopo do multilateralismo 
tal qual se imaginava no seu início. Os acordos entre 
países ou grupos de países, como os acordos de livre 
comércio (FTA), de preferências comerciais (PTA), de 
complementação econômica (ACE) e regionais (RTA), 
com a frequência que adquirirem, representam um 
“alargamento” ou uma flexibilização do quadro 

normativo inicial do multilateralismo comercial. Essa 
tendência gera preocupações sobre como manter todas 
essas variantes dentro do quadro normativo da OMC. 

A regulamentação técnica, como um dos compo-
nentes estruturais do arcabouço normativo da OMC, é 
afetada e também é sujeita das ênfases que no âmbito 
desta organização se sucedem ao longo do tempo. Estará 
sujeita, portanto, a ajustes que pronunciamentos mais 
recentes parecem indicar, ou reivindicar, provenientes 
de membros que se julgam desfavorecidos no contexto 
do arcabouço normativo da organização. 

Em ocorrendo mudanças que acometam o mul-
tilateralismo comercial, é inevitável que isso aconteça 
respondendo aos interesses dos três grandes polos de 
interesses: o estadunidense, o chinês e o europeu. No 
âmbito da regulamentação técnica deve-se incluir um 
quarto polo, o da própria OMC. As ênfases provenientes 
desses polos poderiam ser: i) da OMC, a harmonização 
com internacionalização de standards e convergência 
regulatória; ii) da comunidade econômica europeia mais 
commitment, com a convergência regulatória; iii) do 
norte americano, com mais ênfase na ação voluntária, 
consensual e descentralizada; e iv) do chinês, com ênfase 
talvez relativa na internacionalização de standards e 
na noção de “prioridade e coordenação”.  

As ênfases relativas em cada polo quanto à 
regulamentação e às normativas técnicas não iludem 
o fato de que no comércio internacional a presença 
majoritária seja o “subconjunto intersecção”, isto é, 
o terreno comum em que todos os atores se situam e 
participam. As ênfases marcam o status quo e especial-
mente as tendências futuras com idiossincrasias de cada 
polo e até de cada partícipe do comércio internacional. 
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